
PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DA PARAÍBA

GABINETE DO DESEMBARGADOR LUIZ SILVIO RAMALHO JÚNIOR
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PENAL.  Apelação  criminal.  Crime  contra  a  vida.
Homicídio  qualificado  tentado.  Pena.
Redimensionamento.  Pena-base.  Critério  matemático.
Inexistência.  Quantum.  Razoabilidade.  Qualificadoras.
Motivo fútil e recurso que dificultou ou tornou impossível
a  reação  da  vítima.  Utilização  de  uma  delas  para
tipificação do delito. Remanescente. Acomodação como
agravante.  Apelação  parcialmente  provida.  Pena
exasperada. 

-  A análise das circunstâncias judiciais não se sujeita a
uma  fórmula  aritmética,  com  valores  e  expressões
absolutos.  Ao  contrário,  cuida-se  de  um procedimento
que  traz em si  uma forte  carga  de  discricionariedade,
colocada  à  disposição  do  julgador,  que  deve  dosar  a
pena conforme a prova dos autos e os fins a que ela se
propõe;

-  Reconhecida  pelo  júri  a  incidência  de  duas
qualificadoras, uma delas deve se destinar à tipificação
do delito, configurando um tipo próprio e autônomo, e a
outra, remanescente, deve ser deslocada para uma das
agravantes constantes do rol taxativo trazido pelo CP, se
houver  correspondência,  ou,  em  caso  negativo,  ser
acomodada como circunstância judicial; 

- Apelação parcialmente provida para exasperar a pena
apenas pela incidência da agravante do motivo fútil.
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VISTOS, RELATADOS e DISCUTIDOS estes autos, em que
são partes as acima identificadas.

ACORDA  a  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de  Justiça  da
Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial à apelação, nos termos do voto
do Relator  e  em harmonia,  em parte,  com o parecer  da  Procuradoria-Geral  de
Justiça.

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  criminal  interposta  pelo  Ministério
Público Estadual,  com base no art.  593, III,  “c”1,  do CPP, que tem por escopo
impugnar a dosimetria da sentença proferida pela Juíza de Direito Presidente do
Tribunal do Júri da Comarca de Cajazeiras, a qual, diante da condenação de Cícero
Henrique da Silva pela prática do crime descrito no art. 121, §2°, II e IV2, c/c art. 14,
II3, do CP, cominou-lhe uma pena de 08 (oito) anos e (seis) meses de reclusão, em
regime  inicial  fechado,  mais  indenização  de  02  (dois)  salários  mínimos,  a  ser
destinada à reparação dos danos morais sofridos pela vítima (fs. 201/203).

Narra a denúncia que, por volta das 03:00hrs. do dia 17/01/13,
o apelado, com ciúmes de sua companheira, a Sra. Ana Lúcia da Silva, que estaria
se relacionando com outro homem, adentrou em sua residência e atentou contra a
sua vida, desferindo-lhe diversas facadas, sem dar-lhe chances de reagir. 

1Art.  593.  Caberá  apelação  no  prazo  de  5  (cinco)  dias:   (Redação  dada  pela  Lei  nº  263,  de
23.2.1948)
[...]
III - das decisões do Tribunal do Júri, quando:  (Redação dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
[...]
c) houver erro ou injustiça no tocante à aplicação da pena ou da medida de segurança; (Redação
dada pela Lei nº 263, de 23.2.1948)
2Art. 121. Matar alguem:
Pena - reclusão, de seis a vinte anos.
[...]
§ 2° Se o homicídio é cometido:
[...]
II - por motivo futil;
[...]
IV -  à traição,  de emboscada, ou mediante dissimulação ou outro recurso que dificulte ou torne
impossivel a defesa do ofendido;
[...]
Pena - reclusão, de doze a trinta anos.
3Art. 14 - Diz-se o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...]
Tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
II - tentado, quando, iniciada a execução, não se consuma por circunstâncias alheias à vontade do
agente. (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Pena de tentativa (Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
Parágrafo único - Salvo disposição em contrário, pune-se a tentativa com a pena correspondente ao
crime consumado, diminuída de um a dois terços.(Incluído pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Consta que o recorrido também iria investir contra o filho da
vítima,  só  não  consumando  o  seu  intento,  com  o  resultado  morte,  devido  à
intervenção do irmão da ofendida que, ao ouvir os seus gritos, veio em seu socorro,
momento em que o sentenciado empreendeu fuga (fs. 02/04). 

Em seu recurso,  o  Ministério  Público  requer  o  aumento  da
pena-base,  alegando  que  cinco  circunstâncias  judicias  foram  consideradas  em
desfavor do apelado, aduzindo, ainda, que o tribunal do júri reconheceu a existência
de  duas  qualificadoras,  devendo-se  deslocar  a  remanescente  para  exasperar  a
reprimenda  a  título  de  agravante,  na  segunda  etapa  do  método  trifásico  (fs.
215/222). 

Contrarrazões às fs. 225/226.

A Procuradoria-Geral de Justiça opina pelo desprovimento do
recurso (fs. 233/235).

É o relatório.

–  VOTO  –  Desembargador  Luiz  Silvio  Ramalho  Júnior
(Relator).

O  recurso  deve  ser  parcialmente  provido,  apenas  para
deslocar a qualificadora do motivo fútil para a segunda etapa do método trifásico,
acomodando-a como agravante.

I – DO MÉRITO: DOSIMETRIA 

Segundo  entendimento  predominante  na  doutrina  e
jurisprudência, inclusive com a edição do enunciado de súmula n° 7134 do STF, o
efeito devolutivo da apelação manejada contra decisões do tribunal do júri é adstrito
aos fundamentos da sua interposição que, in casu, diz respeito apenas à dosimetria
da pena, conforme disposto no art. 593, III, “c”, do CPP.

 
Conforme já relatado, o recorrente pretende obter o aumento

da reprimenda. Para tanto, busca o redimensionamento da pena-base, por reputá-la
desproporcional à quantidade de circunstâncias judiciais consideradas em desfavor
do sentenciado, no total de 05 (cinco). Outrossim, diante do reconhecimento pelo
júri  de 02 (duas) qualificadoras, pretende que uma delas,  a remanescente,  seja
utilizada para configurar uma agravante, exasperando a sanção na segunda fase do
sistema trifásico.

Pois bem.

4O  efeito  devolutivo  da  apelação  contra  decisões  do  júri  é  adstrito  aos  fundamentos  da  sua
interposição.

3/9
 AC_00003633720138150131_06



Inicialmente, deve-se observar que a Juíza a quo, ao realizar a
dosimetria,  considerou,  em demérito  do apelado,  o total  de cinco circunstâncias
judiciais  (culpabilidade,  antecedentes,  motivos,  circunstâncias  do  crime  e
comportamento da vítima), fixando a pena-base, por conta disso, em 14 (catorze)
anos de reclusão (f. 202).

Constata-se,  portanto,  que  para  o  delito  de  homicídio
qualificado,  cuja  pena  em  abstrato  varia  de  12  (doze)  a  30  (trinta)  anos,  foi
estabelecida uma pena-base que ficou acima do mínimo em 02 (dois) anos.

Ora, como se sabe, a análise das circunstâncias judiciais não
se  sujeita  a  uma  fórmula  aritmética,  com  valores  e  expressões  absolutos.  Ao
contrário,  cuida-se  de  um  procedimento  que  traz  em  si  uma  forte  carga  de
discricionariedade,  colocada  à  disposição  do  julgador,  que  deve  dosar  a  pena
conforme a prova dos autos.

Neste sentido, eis o STJ:

AGRAVO  REGIMENTAL.  HABEAS  CORPUS.  CRIME
PREVISTO  NO  ESTATUTO  DA  CRIANÇA  E  DO
ADOLESCENTE. FOTOGRAFIA DE MENOR EM CENA COM
NATUREZA  SEXUAL.  ART.  241.  AMEAÇA  DE  MORTE.
CONSEQUÊNCIAS DA INFRAÇÃO. PENA-BASE ACIMA DO
MÍNIMO  LEGAL.  DESPROPORCIONALIDADE.
INEXISTÊNCIA.  INTENSIDADE  DA  AMEAÇA.  AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
[...]
2. A ponderação das circunstâncias judiciais do art. 59 do
Código Penal não é uma operação aritmética em que se dá
pesos absolutos a cada uma delas, a serem extraídas de
cálculo  matemático  levando-se  em  conta  as  penas
máxima  e  mínima  cominadas  ao  delito  cometido  pelo
agente,  mas  sim  um  exercício  de  discricionariedade
vinculada  que  impõe  ao  magistrado  apontar  os
fundamentos da consideração negativa, positiva ou neutra
das oito circunstâncias judiciais mencionadas no art. 59
do CP e,  dentro disso,  eleger a reprimenda que melhor
servirá para a prevenção e repressão do fato-crime.
3.  In  casu,  mesmo  subsistindo  apenas  uma  circunstância
judicial  desfavorável  ao  paciente,  não  há  constrangimento
ilegal na fixação da pena-base 1 (um) ano e 6 (seis) meses
acima do mínimo legal, levando-se em conta a intensidade da
ameaça  feita  contra  a  vítima  do  delito,  a  qual,  mesmo
passados 5 (cinco) anos do fato, manteve-se silente, tendo o
delito sido descoberto por outras circunstâncias.
4. Agravo regimental a que se nega provimento5. (grifo nosso)

5(AgRg no HC 188.873/AC, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 08/10/2013,
DJe 16/10/2013)
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Confrontando-se a natureza e a quantidade de circunstâncias
judiciais tidas em desfavor do sentenciado com a quantidade de pena exasperada
para  além  do  mínimo,  no  total  de  02  (dois)  anos,  constata-se  que  inexiste  a
apontada desproporcionalidade.

Ao revés,  observa-se que a pena fixada encontra-se dentro
dos limites da razoabilidade, revelando-se justa e útil aos fins a que se propõe. 

De  outro  lado,  extrai-se  dos  autos  que  o  tribunal  popular
reconheceu a configuração de duas qualificadoras, sejam elas, o motivo fútil e a
utilização de recurso que dificultou ou tornou impossível a defesa da ofendida (f.
199).

Logo, em casos tais, uma destas qualificadoras se destina à
tipificação  do  delito,  configurando  um  tipo  próprio  e  autônomo,  e  a  outra,
remanescente,  deve ser  deslocada para  uma das agravantes constantes  do rol
taxativo trazido pelo CP, se houver correspondência,  ou,  em caso negativo,  ser
acomodada como circunstância judicial.

No ponto, segue precedente do STJ:
 

PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO. 1. CONDENAÇÃO.
APELAÇÃO CRIMINAL JULGADA. WRIT SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. INVIABILIDADE. VIA INADEQUADA.
2.  DECISÃO DO JÚRI  MANIFESTAMENTE CONTRÁRIA À
PROVA DOS AUTOS. SOBERANIA DOS VEREDICTOS DO
CONSELHO  DE  SENTENÇA.  3.  EXAME  APROFUNDADO
DO  CONTEXTO  FÁTICO-PROBATÓRIO  DOS  AUTOS.
NECESSIDADE.  MATÉRIA INCABÍVEL NA VIA ELEITA.  4.
CONFISSÃO.  QUESITAÇÃO  AUSENTE.  ARTIGO  483  DO
CPP,  COM  A  REDAÇÃO  DA  LEI  N.º  11.689/2008.  NÃO
EXIGÊNCIA  DO  QUESITO  ACERCA  DAS  ATENUANTES.
CIRCUNSTÂNCIA NÃO CONSIDERADA NA CONDENAÇÃO.
REDUÇÃO  DA  PENA.  NÃO  INCIDÊNCIA.  5.  DUAS
QUALIFICADORAS.  TIPIFICAÇÃO  DELITIVA.
REMANESCENTE PARA AGRAVAR A SANÇÃO. EXPURGO
DA  AGRAVANTE  DO  ARTIGO  61,  INCISO  II,  DO  CP.
IMPOSSIBILIDADE. 6.  ART.  28  DA  LEI  N.º  11.343/2006.
ABOLITIO  CRIMINIS.  NÃO  OCORRÊNCIA.  MERA
DESPENALIZAÇÃO.  7.  CONDENAÇÃO  DEFINITIVA
ANTERIOR.  MAUS ANTECEDENTES. CONFIGURAÇÃO. 8.
PERSONALIDADE. NEGATIVA. PECULIARIDADES OBTIDAS
DA  CONDUTA  DO  AGENTE.  ELEMENTOS  CARREADOS
AOS  AUTOS.  EXASPERAÇÃO.  POSSIBILIDADE.
FLAGRANTE  ILEGALIDADE.  INEXISTÊNCIA.  9.  HABEAS
CORPUS NÃO CONHECIDO.
[...]
5.  Ecoa  na  jurisprudência  a  possibilidade  do  julgador
empregar  uma  das  qualificadoras  do  homicídio  para  a
tipificação e  a outra como como agravante,  ou mesmo,
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residualmente, como circunstância desfavorável a ensejar
o acréscimo da pena-base.
[...]
9. Habeas corpus não conhecido6. (grifo nosso)

No caso dos autos, a qualificadora do art. 121, §2°, IV do CP
deve ser utilizada para a tipificação do crime, enquanto que a outra, referente ao
motivo fútil, deve configurar a agravante do art. 61, II, “a”7, do CP.

A fim de manter uma paridade entre os valores atribuídos pela
sentença a cada uma das atenuantes reconhecidas, a agravante do motivo fútil fica
estabelecida em 06 (seis) meses.

Assim, reconhecida mais esta circunstância legal, e tendo em
vista o que consta da sentença, tem-se a coexistência desta agravante (motivo fútil)
e  de  duas  atenuantes,  uma  genérica  e  outra  referente  à  confissão,  todas  no
montante individual de 06 (seis) meses (f. 202).

Em  face  deste  quadro,  deve-se  utilizar  a  regra  de
preponderância estipulada no art. 678 do CP.

Desde logo, verifica-se que a atenuante genérica reconhecida
pelo  júri  não  se  encontra  dentre  aquelas  elegidas  pelo  legislador  como
preponderantes.

Outrossim,  em  que  pese  haver  entendimento  em  sentido
contrário, conforme precedentes do STJ9, este Relator se acosta à corrente firmada
6 (HC 215.407/MG, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em
20/03/2014, DJe 09/04/2014)
7 Art. 61 - São circunstâncias que sempre agravam a pena, quando não constituem ou qualificam o
crime:(Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
[...]
II - ter o agente cometido o crime: (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
a) por motivo fútil ou torpe;
8Art. 67 - No concurso de agravantes e atenuantes, a pena deve aproximar-se do limite indicado
pelas  circunstâncias  preponderantes,  entendendo-se  como  tais  as  que  resultam  dos  motivos
determinantes do crime, da personalidade do agente e da reincidência. (Redação dada pela Lei nº
7.209, de 11.7.1984)
9HABEAS  CORPUS.  TRÁFICO  DE  DROGAS.  DOSIMETRIA.  PENA-BASE.  NATUREZA  E
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. ART. 42 DA LEI N. 11.343/2006. EXASPERAÇÃO DA
REPRIMENDA.  FUNDAMENTAÇÃO  CONCRETA  E  IDÔNEA.  ATENUANTE  DA  CONFISSÃO
ESPONTÂNEA  E  REINCIDÊNCIA.  COMPENSAÇÃO.  INTELIGÊNCIA  DO  ART.  67  DO  CP.
CONSTRANGIMENTO ILEGAL EM PARTE EVIDENCIADO. SANÇÃO REDIMENSIONADA.
[...]
2. Quando do julgamento dos EREsp n. 1.154.752/RS, a Terceira Seção deste Superior Tribunal
pacificou o entendimento de que é possível, na segunda fase do cálculo da pena, a compensação da
agravante  da  reincidência  com  a  atenuante  da  confissão  espontânea,  por  serem  igualmente
preponderantes, de acordo com o art. 67 do Código Penal (Informativo n. 498/STJ).
3.  Ordem parcialmente concedida,  apenas para proceder  à  compensação entre  a agravante da
reincidência e a atenuante da confissão espontânea, tornando a reprimenda do paciente definitiva
em 7 anos de reclusão e pagamento de 700 dias-multa.
(HC 204.513/MS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 04/09/2012,
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pelo STF, no sentido de que a atenuante da confissão não resulta dos motivos
determinantes do crime e nem da personalidade do agente, de modo que não é
preponderante.

Neste sentido, eis o julgado abaixo:

EMENTA:  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.
CONSTITUCIONAL.  PENAL.  ROUBO.  1.  INDICAÇÃO  DE
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA PARA A FIXAÇÃO DA PENA-
BASE.  2.  PREPONDERÂNCIA  DA  AGRAVANTE  DA
REINCIDÊNCIA EM  CONCURSO  COM  A ATENUANTE  DA
CONFISSÃO  ESPONTÂNEA.  PRECEDENTES.  3.
DISTINÇÃO  DAS  CONDENAÇÕES  COM  TRÂNSITO  EM
JULGADO  UTILIZADAS COMO  MAUS  ANTECEDENTES E
COMO AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. ALEGAÇÃO DE BIS
IN IDEM AFASTADA. 4. INEXISTÊNCIA DE REFORMATIO IN
PEJUS NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO EXCLUSIVA DA
DEFESA. 
[…]
3. A  confissão  espontânea  é  ato
posterior ao cometimento do crime e não tem nenhuma
relação  com  ele,  mas,  tão  somente,  com  o  interesse
pessoal  e  a  conveniência  do  réu  durante  o
desenvolvimento do processo penal, motivo pelo qual não
se inclui no caráter subjetivo dos motivos determinantes
do crime ou na personalidade do agente.
[…]
6. Recurso ao qual se nega provimento10. (grifo nosso)

De outro lado, a agravante do motivo fútil, por dizer respeito
justamente aos motivos determinantes para o cometimento do crime, encontra-se
dentre aquelas que são preponderantes, segundo a regra do art. 67 do CP.

A propósito, ressalta Rogério Greco11:

Diz o art. 67 do Código Penal que, no concurso de agravantes
e atenuantes,  a  pena  deve  aproximar-se  do limite  indicado
pelas  circunstâncias  preponderantes,  entendendo-se  como
tais as que resultam dos motivos determinantes do crime, da
personalidade do agente e da reincidência.
São  três,  portanto,  as  espécies  de  circunstâncias
preponderantes, que dizem respeito:
a) aos motivos determinantes;
b) à personalidade do agente;
c) reincidência.

DJe 17/09/2012)
10(RHC  115994,  Relator(a):   Min.  CÁRMEN  LÚCIA,  Segunda  Turma,  julgado  em  02/04/2013,
PROCESSO ELETRÔNICO DJe-070 DIVULG 16-04-2013 PUBLIC 17-04-2013)
11GRECO, Rogério. Curso de Direito Penal: Parte Geral. 5. ed. Niterói, RJ: Ímpetus, 2005. vol. 1. p.
651-652.
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Motivos determinantes são aqueles que impulsionaram o
agente ao cometimento do delito, tais como o motivo fútil,
torpe, de relevante valor social ou moral. (grifo nosso).

Seguindo-se a ordem do art.  6812 do CP, primeiro deve ser
realizada  a  dedução  da  pena-base  em  decorrência  da  atenuante  genérica
reconhecida pelo júri, fazendo-se, apenas ao final, o confronto entre a atenuante da
confissão e a agravante do motivo fútil.

Com base nisso,  atenuo a pena-base em 06 (seis)  meses,
perfazendo 13 (treze) anos e 06 (seis) meses de reclusão.   

Reconhecida a preponderância da agravante do motivo fútil,
esta, confrontada com a atenuante da confissão, que foi estabelecida em 06 (seis)
meses  pela  sentença  (f.  202),  deve  agravar  a  sanção  em  valor  equivalente  à
metade disto, ou seja, 03 (três) meses, de maneira que agravo a pena para 13
(treze) anos e 09 (nove) meses de reclusão.

Inexistem outras atenuantes ou agravantes.

Tal qual estabelecido no édito condenatório (f. 202), deve-se
reduzir a pena intermediária em 1/3 (um terço), nos termos do art. 14, II, p. único,
do CP, o que perfaz um total de 09 (nove) anos e (um) mês de reclusão, a qual
torno definitiva diante da inexistência de outras causas de diminuição ou de
aumento.

II – DO DISPOSITIVO   

Ante o exposto, dou parcial provimento à apelação, apenas
para  aumentar  a  pena,  inicialmente  fixada  em  08  (oito)  anos  e  (seis)  meses,
tornando-a definitiva em 09 (nove) anos e (um) mês de reclusão.

Ficam mantidos os demais termos da sentença.

É o voto.

Presidiu  o  julgamento,  com  voto,  o  Excelentíssimo  Senhor
Desembargador  Arnóbio  Alves  Teodósio,  em  face  da  ausência  justificada  do
Excelentíssimo Senhor Desembargador  Joás de Brito Pereira Filho, Presidente da
Câmara  Criminal,  dele  participando  os  Excelentíssimos  Senhores
Desembargadores  Luiz Silvio Ramalho Júnior, relator, e Carlos Martins Beltrão
Filho, revisor.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Álvaro Cristino
Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

12Art. 68 - A pena-base será fixada atendendo-se ao critério do art. 59 deste Código; em seguida
serão consideradas as circunstâncias atenuantes e agravantes; por último, as causas de diminuição
e de aumento. (Redação dada pela Lei nº 7.209, de 11.7.1984)
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Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa,
14 de agosto de 2014.

Desembargador Luiz Silvio Ramalho Júnior
Relator
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